
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.970 - MG (2017/0053815-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : RONAN MESSIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON DOS SANTOS DANGELO  - MG087656 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES INTERESTADUAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. ELEVADA QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA 
DAS DROGAS APREENDIDAS. POTENCIALIDADE LESIVA DA 
INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO IMPROVIDO. 
1. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia 
preventiva está fundada na necessidade de se acautelar a ordem 
pública, diante das circunstâncias em que ocorrido o delito.
2. A elevada quantidade e a natureza deletéria da substância 
entorpecente transportada, pelo recorrente, de Mato Grosso para 
Minas Gerais - 29 Kg de cocaína - são fatores que revelam maior 
envolvimento com a narcotraficância, autorizando a preventiva. 
3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
4. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, 
diante da gravidade efetiva do delito.
5. Recurso ordinário conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.970 - MG (2017/0053815-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : RONAN MESSIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON DOS SANTOS DANGELO  - MG087656 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por RONAN 

MESSIAS DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais que denegou a ordem no HC nº 1.0000.17.000161-479586-1/000, 

mantendo a prisão preventiva do recorrente nos autos da ação penal em que responde 

pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c art. 40, inciso V, ambos da Lei nº 

11.343/2006.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a 

manutenção da custódia cautelar.

Afirma que não ficou demonstrado de maneira concreta de que forma, em 

liberdade, poderia causar embaraço à ordem pública, à instrução criminal ou à 

aplicação da lei penal, reputando ausentes os requisitos autorizadores da medida 

extrema, elencados no art. 312 do CPP.

Alega que a vedação à concessão de liberdade provisória aos acusados 

pelos delitos de tráfico de entorpecentes, previsto no art. 44 da Lei de Drogas, já foi 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Ressalta que é primário, de bons antecedentes, com residência fixa e 

profissão definida, predicados que lhe permitiriam responder ao feito em liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito, o provimento do recurso para que lhe 

fosse permitido responder ao feito em liberdade, com a expedição de alvará de soltura 

em seu favor, ou lhe fossem aplicadas as medidas cautelares alternativas.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a esta Corte Superior.

A liminar foi indeferida.
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Solicitadas informações, essas foram devidamente prestadas às e-STJ 

Fls. 235 a 237.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do reclamo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.970 - MG (2017/0053815-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos 

colacionados, infere-se que o recorrente foi preso em flagrante no dia 3-10-2016, 

convertida a segregação em preventiva, e denunciado pela prática do delito previsto no 

art. 33, caput, c/c art. 40, inciso V, ambos da Lei nº 11.343/2006, porque transportava, 

para fins de entrega a terceiros, de Mato Grosso/MT para Uberlândia/MG, 29,820 kg 

(vinte e nove quilos e oitocentos e vinte gramas) de cocaína.

Quanto aos fatos, narra a denúncia o seguinte:

Segundo consta, nas circunstâncias acima mencionadas, o 
denunciado trazia consigo e transportava, de Mato Grosso-MT 
para Uberlândia-MG, no interior do veículo GM-Corsa, placas DPM 
8343/MT, aproximadamente 29,820Kg (vinte e nove quilos e 
oitocentos e vinte gramas) de cocaína, embalada em diversos 
pacotes, quando foi abordado pela polícia federal em barreira de 
rotina.
Consta dos autos, que por ocasião da abordagem o denunciado 
apresentou nervosismo, razão pela qual foi procedida a verificação 
no veículo por ele conduzido e antes mesmo da droga ser 
encontrada pelos policiais federais, o denunciado confirmou que 
transportava drogas no veículo, indicando, inclusive sua 
localização, sob um fundo falso atrás do banco traseiro do veículo.
Segundo narra a peça informativa, o denunciado estava 
transportando a droga apreendida do Estado de Mato Grosso para 
ser entregue na cidade de Uberlândia-MG, em um posto de 
combustível, situado na entrada de referida cidade, e receberia 
pelo transporte da droga a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) 
(e-STJ Fls. 238 e 239).

Verifica-se que o Juízo Singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva, destacando que, "diante da gravidade em concreto do ato, e considerando a 

quantidade apreendida de drogas (29,820 kg de cocaína), aliada ainda, a propensão 

criminosa demonstrada pelo autuado, é importante sacrificar o direito individual do 

cidadão Ronan Messias da Silva em favor do interesse da garantia da ordem pública, 

resguardando o risco de que, em liberdade voltará a cometer novos crimes, sobretudo, 

o tráfico de drogas" (e-STJ Fls. 243).

Acrescentou que "em virtude das próprias peculiaridades que envolvem o 

delito, entendo que as medidas cautelares diversas da prisão apontadas no artigo 319 
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do Código de Processo Penal se apresentam inadequadas e insuficientes, pois levo em 

conta a periculosidade do agente e o malefício social causado pela expansão da droga 

com a desagregação familiar e social" (e-STJ Fls. 244).

Ponderou, ainda, que "as condições pessoais dos autuados não podem 

ser analisadas individualmente, sem que seja considerado todo o contexto dos autos, 

sob pena de se trazer prejuízos à tranqüilidade social e à manutenção da ordem pública, 

fundamentos esses essenciais à análise da necessidade da manutenção de qualquer 

prisão processual" (e-STJ Fls. 245).

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, este restou 

indeferido, por considerar o Magistrado de origem que persistiam os fundamentos que 

ensejaram a constrição antecipada (e-STJ Fls. 126 a 131).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal Estadual que denegou a ordem, ao argumento de que "tanto a decisão 

conversória quanto aquela que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, f. 

134/139 e 126/131, respectivamente, apresentaram fundamentos suficientes para 

justificar a medida, nos ditames do artigo 312 do CPP" (e-STJ Fls. 202).

Aduziu que, "conforme destacado pelo magistrado a quo, o presente caso 

demonstra a existência de uma periculosidade concreta, levando-se em conta a 

apreensão de grande quantidade de droga, qual seja, 29,820kg (vinte e nove 

quilogramas e oitocentos e vinte gramas) de cocaína, conforme laudo de constatação 

preliminar de f. 50/52" (e-STJ Fls. 202).

Ponderou o órgão Colegiado que "há, assim, motivos que ensejam a 

manutenção da custódia imposta, ao menos por ora, haja vista a necessidade de se 

resguardar a ordem pública, não havendo que se falar, ainda, em fixação de medidas 

cautelares diversas da prisão" (e-STJ Fls. 203).

Delineado o contexto processual, verifica-se que a custódia do recorrente 

encontra-se fundamentada no art. 312 do CPP, diante da necessidade de 

acautelamento, especialmente, da ordem e saúde pública, haja vista as circunstâncias 

em que ocorridos os fatos criminosos.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 
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externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, no caso em apreço, a elevada quantidade e a natureza deletéria 

da substância entorpecente transportada entre dois estados da federação pelo 

recorrente - 29 Kg de cocaína - são fatores que revelam maior envolvimento com a 

narcotraficância, mostrando que a manutenção da prisão preventiva encontra-se 

justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública e, 

consequentemente, acautelar o meio social.

Patenteadas, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social do acusado, pois a quantidade de droga capturada seria apta a 

atingir elevadíssimo número de usuários, caso fosse realmente colocada em 

circulação, sendo ainda indicativa de dedicação ao comércio proscrito e da 

probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso fosse 

libertado. Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a ordenação e 

preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 

violência ou grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 

presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 
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desautorizada por este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes -, 

mas de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito, como ocorre in casu.

Excluir essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição 

da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao 

tipo penal violado, não se mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da 

prisão preventiva, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. PRISÃO DECRETADA COM 
FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. 1. 
Consideradas as circunstâncias do ato praticado e pelos 
fundamentos apresentados em segunda instância, mantidos pela 
autoridade apontada coatora, a constrição da liberdade do 
Paciente está em harmonia com a jurisprudência deste Supremo 
Tribunal, assentada em ser a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi e pelo risco de reiteração delitiva, 
motivo idôneo para a custódia cautelar. 2. A apreciação da 
alegação de o Paciente não ser traficante, mas usuário, 
demandaria reexame do conjunto probatório dos autos, ao que não 
se presta o habeas corpus. 3. Ordem denegada. 
(HC 134755, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 07/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 
DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016) 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior 

de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE NÃO AGREGA FUNDAMENTOS AO 
DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA AO 
REGIME FIXADO NA SENTENÇA. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
EVIDENCIADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior 
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Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.
2. A manutenção da custódia cautelar por ocasião da sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em 
que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.
3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Devendo, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do paciente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pela quantidade e qualidade de droga apreendida 
- cerca de 2 quilos de cocaína -, o que demonstra risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da 
ordem pública.
4. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 
delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.
6. Tendo a sentença condenatória fixado ao paciente o regime 
prisional semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve a 
prisão provisória ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena 
de tornar mais gravosa a situação daquele que opta por recorrer do 
decisum.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
adequar a prisão preventiva decretada ao paciente, a qual deverá 
ser cumprida no regime semiaberto, em atendimento ao regime 
prisional fixado na sentença.
(HC 367.885/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 13/02/2017)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Dispõe o art. 387, § 1.º, do CPP, que, na sentença, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o 
caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta".
2. In casu, o paciente respondeu preso ao processo e a 
magistrada negou-lhe o direito de recorrer em liberdade em 
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razão da gravidade concreta do delito (tráfico de 
aproximadamente 14 quilos de cocaína), o que não configura 
flagrante ilegalidade.
3. Ordem denegada.
(HC 379.143/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 15/02/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUTORIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. APREENSÃO DE ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA (CERCA DE 10 QUILOS DE COCAÍNA) 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese 
de negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma 
reavaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento 
incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional de rito 
célere e de cognição sumária. Precedentes.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, 
e a medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, sendo vedada considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Na espécie, a segregação cautelar foi preservada pelo 
Tribunal impetrado em razão periculosidade dos acusados, 
entre eles o ora recorrente, evidenciada a partir das 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, notadamente a 
elevada quantidade de droga apreendida no apartamento em 
que moravam (cerca de 10 quilos de cocaína). Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedentes.
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 65.571/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, condições pessoais favoráveis não teriam o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

De mais a mais, entendendo as instâncias ordinárias pela 

imprescindibilidade da preventiva, está clara a insuficiência das medidas cautelares 
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diversas da prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro 

corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se mostraria adequada e 

suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelo recorrente, diante da 

presença do periculum libertatis, bem demonstrado na espécie.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada 

a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, 

as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não 

se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 

261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Assim, a prisão preventiva está suficientemente embasada e merece ser 

mantida, principalmente a bem da ordem pública, não havendo coação ilegal a ser 

sanada por esta Corte Superior de Justiça. 

Diante do exposto, conhece-se do recurso ordinário em habeas corpus e 

nega-se-lhe provimento.

É o voto.

Documento: 1604722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2017 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0053815-0 RHC    81.970 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016141320178130000  00297457820168130696  055720164  0696160029745  
10000170001614000  10000170001614001  16141320178130000  2017000000808  
297457820168130696  55720164  696160029745

EM MESA JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONAN MESSIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON DOS SANTOS DANGELO  - MG087656 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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